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CAPÍTULO 9
 

O PODER MIDIÁTICO DAS RELIGIÕES: PODER E 
POLÍTICA NA PALMA DAS MÃOS 

Ronaldo Sales da Silva
Graduado em Ciências da Religião e 

Mestrando do Curso de Pós Graduação em 
Ciências da Religião da Universidade Federal 

de Sergipe

RESUMO: Refletir acerca do papel das mídias 
sociais no processo eleitoral de 2020, e bem como 
a forma com que os agentes religiosos e sociais 
se apoderaram destas ferramentas como arenas 
de disputa na divulgação de suas ideologias e 
como portas e promovendo o acesso para adesão 
de novos agentes. Analisar as implicações dos 
discursos de aproximação/distanciamento ou 
de confirmação/negação. Visualizar as ações 
práticas e o material simbólico produzido nestas 
mídias durante o processo eleitoral na cidade de 
Nossa Senhora do Socorro – Sergipe.
PALAVRAS-CHAVE: Poder midiático. Religião e 
política. Laicidade a brasileira.

ABSTRACT: Reflect on the role of social media 
in the 2020 electoral process, and the way in 
which religious and social agents seized these 
tools as arenas of dispute in the dissemination 
of their ideologies and as doors and promoting 
access for adhesion of new agents. Analyze 
the implications of approximation/distancing or 
confirmation/denial discourses. View the practical 
actions and symbolic material produced in these 
media during the electoral process in the city of 
Nossa Senhora do Socorro – Sergipe. 

KEYWORDS: Media power. Religion and politics. 
Brazilian secularism.

“A existência humana é um contínuo “Pôr-
se em equilíbrio” do homem com o seu corpo, do 
homem com o seu mundo.” (BERGER, 1985, p. 
21)

INTRODUÇÃO
Mesmo sendo um tema de bastante 

discussão nas esferas políticas, educacionais e 
religiosas, as questões relacionadas aos papéis 
do Estado e suas interlocuções com as religiões 
não são temáticas novas e ao mesmo tempo 
em que a necessidade do diálogo, às vezes de 
contração ou de retração, não é propriamente 
identificada como propriedade deste século. 
A proposta deste artigo é entendermos como 
a construção da laicidade na história da 
humanidade desenvolveu modelos das mais 
diversas práticas no mundo ainda mantém 
uma atual relevância. A análise dos conceitos 
relacionados à laicidade pode identificar a 
necessidade dos últimos anos de se demarcar 
as diversas realidades plurais das religiões. 
Os posicionamentos que encontramos em 
várias partes do mundo são reflexos das ações 
e reações dos agentes envolvidos nesses 
diálogos. As ações históricas desses agentes 
servem como uma estrada de tijolos que mostra 
a direção de acordo com a intensidade dos 
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poderes que cada um desses agentes, medido por seus discursos e ações, exerce nas 
esferas pública e privada.

Entender o uso da mídia para criação de conteúdo e como essas produções afetam 
a sociedade de um país declaradamente laico em sua essência, demarcando territórios 
cibernéticos e geopolíticos, tendo o espaço público como meta de alcance. Este artigo faz 
parte de um recorte específico de um projeto que analisar as últimas eleições eleitorais do 
Município de Nossa Senhora do Socorro – Sergipe. 

Muitos fatos ocorridos através da relação entre Estado e religião (igrejas) no 
mundo provocaram uma diversidade relativa de modelos de laicidade. Cada um desses 
modelos possui uma relação direta entre as formas de compreensão dos processos de 
modernidade ocorridos nesses Estados e como as conquistas e derrotas provocadas pelo 
desencantamento das religiões nos últimos séculos contribuíram para a importância da 
delimitação da relação do Estado para com as religiões, ora assumindo uma posição laica, 
ora assumindo uma posição proselitista e em alguns casos um pseudo laicismo.

De acordo com Camurça, é de extrema importância a necessidade de estabelecer 
um processo de compreensão através da comparação destes modelos:

“Neste sentido, a perspectiva da comparação veio a se colocar no sentido de 
se pensar estilos distintos de laicidade(s), caminhos próprios de construção 
deste(s) regime(s), a partir dos diferentes pactos firmados entre as religiões 
e os Estados modernos em diversos recantos do globo.” (CAMURÇA, 2017, 
p.856). 

Neste sentido não haverá um modelo único de aplicação de laicidade no mundo e 
nem tão pouco modelos que apresentem a mesma configuração em todo conjunto de sua 
aplicação. Entender a laicidade no Estado democrático brasileiro nos permitirá entender 
panoramas diferentes em fases diferentes da história político-religiosa do Brasil. Para 
melhor compreensão neste texto, será aplicado o entendimento de “laicidade flexível” 1 de 
Philipe Portier, reforçado nas pesquisas de Marcelo Ayres Camurça, que facilita entender 
as diversas fases de laicidade não somente na história do Estado brasileiro, mas nos 
demais Estados modernos.

Entendo que estas aplicações de laicidade não ocorrem de forma homogênea, Ari 
Pedro Oro em seu artigo “A laicidade no Brasil e no Ocidente: algumas considerações” 
(ORO, 2011, p. 221-237) descreve em sua análise de laicidade nos vinte e sete países do 
bloco europeu e dos vinte países latino-americanos, destacando a existência de países 
que mantêm um regime de Estado e Igrejas, de países que adotam esta separação com 
dispositivos particulares a algumas religiões e países que adotam o regime de Igrejas de 
Estado.

Existe um prisma multifacetado dentro da academia que nos permite garimpar 
conceitos e pensamentos de forma a construir uma colcha de retalhos. Contudo será 

1 A analisar o modelo europeu, Portier identifica na “Europa da religião” uma construção de laicidade em torno de um 
sistema de separação flexível, com base no duplo princípio de igualdade e de reconhecimento.
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necessário o cuidado para que a medida de cada pedaço possa ser encaixada não de 
forma simétrica, pois de fato se tornaria uma audácia impossível, mas tendo respeitando 
as medidas de intensidade de criação e de conceitos diferenciados, que possam destacar 
uma redução da porosidade destes conceitos, em detrimento ao alinhamento mais próximo 
das práticas sociais, o que facilitaria uma compreensão social factível com a redução dos 
pré-conceitos ainda existentes.

Para isso precisaremos no decorrer deste trabalho, diluir o pensamento de laicidade 
na proposta deste artigo entendendo inicialmente que o processo de laicidade tem como 
aplicação enigmática primeiramente o modelo francês. Afinal de contas o termo laicidade 
é um neologismo francês que aparece com o ideal republicano, resultante da revolução 
francesa, de liberdade de opinião que se amplia para o direito da liberdade religiosa.

(...) “Como a Revolução Francesa não teve apenas por objetivo mudar um 
governo antigo, mas abolir a forma antiga da sociedade, ela teve de ver-se a 
braços a um só tempo com todos os poderes estabelecidos, arruinar todas 
as influências reconhecidas, apagar as tradições, renovar costumes e os 
usos e, de alguma maneira, esvaziar o espírito humano de todas as ideias 
sobre as quais se tinham fundado até então o respeito e a obediência.” (...) 
(TOCQUEVILLE, p x –x 1989)

É na constituição francesa que encontramos o termo laicidade com toda sua clareza 
de direção no sentido de separação entre Estado e Igreja. Neste caso Portier vai identificar 
como o caso mais emblemático de “separação rígida”. Claro que o processo francês não 
ocorreu simplesmente com a queda da Bastilha, uma série de acontecimentos históricos 
se encarregaram de transpor e amplificar a cada geração os avanços e retrocessos deste 
modelo de laicidade. 

Certo de que não basta apenas desconfessionalizar o Estado, mas cercá-lo de leis 
que garantam a sua autonomia com relação às amarrações com a Igreja, em sua grande 
maioria a Igreja Católica Apostólica Romana, de forma que os regimentos do Estado sejam 
capazes de governar sem a necessidade de uma legitimação da(s) Igreja(s). Claro que 
para o modelo francês, não bastou apenas à separação, ações voltadas à criação de uma 
identidade estatal que caminha contra as religiões.

Outro caso emblemático, dentro do ocidente, é o caso do modelo americano de 
laicidade, com uma construção muito similar ao caso francês. Logo no início da colonização 
americana, de acordo com o texto “Apontamentos sobre a liberdade religiosa e a formação do 
Estado Laico” de Marília Emília Corrêa da Costa2, foi marcado pela ruptura do pensamento 
de inglês de legitimação da igreja nas atividades do Estado. Não havendo ainda igrejas 
dominantes, cada colônia era responsável pela tomada de suas próprias decisões. Esse 
espírito de liberdade ganhou impulso no processo da revolução americana, criando as 
bases para o atual modelo de laicidade deste país.

2 Procuradora Regional da República. Mestre em Direito pela Pontíficia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 
PUC/RS.
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Mesmo entendendo que os casos aqui já apresentados poderiam instigar a uma 
compreensão de bipolaridade, seguiremos a orientação de Guimbelle no sentido de 
que a identificação dos casos da França e dos EUA, não significa autonomia ou padrão 
hegemônico a ser utilizado para os demais países ou sobre as configurações que estes 
países utilizam. 

“Observa-se assim que a laicidade é definida por princípios e pela sua 
articulação variável, o que os torna suficientes para a consideração de 
problemas empíricos. Defenderei adiante que modelos e princípios não 
possuem essa capacidade heurística, tornando-se preferível que nos 
refiramos a configurações que envolvem elementos de outra ordem e em 
outros planos.” (GIUMBELLE, 2013a, p. 10) 

De fato, as configurações existentes necessitam serem avaliadas a partir do 
resultado da análise dos princípios adotados e das articulações criadas. Desta forma não 
cairíamos na tentação de estabelecer parâmetros para a identificação dessas configurações. 
Trataremos então das configurações utilizadas nos demais países apenas para parâmetros 
de comparação para desta forma entenderemos a configuração de laicidade utilizada no 
Brasil.

No caso de Sergipe a Constituição Estadual de 1989, revisada para o Biênio de 
2019-2021, possui uma série de garantias para a preservação da pluralidade religiosa 
no Estado. Mesmo sendo um Estado com um alto índice de católicos e tendo em sua 
construção histórica, uma religiosidade extremamente aflorada, visto que dos seus 75 
municípios, 21 deles possuem nomes de santos da Igreja Católica Apostólica Romana. 
O segundo parágrafo do artigo 3º do texto desta Constituição fala dos direitos e garantias 
fundamentais e assegura que:

“II - proteção contra discriminação por motivo de raça, cor, sexo, idade, classe 
social, orientação sexual, deficiência física, mental ou sensorial, convicção 
político-ideológica, crença em manifestação religiosa, sendo os infratores 
passíveis de punição por lei;” (CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SERGIPE, 
1989, p. 20)

Este parágrafo segue o mesmo alinhamento da Constituição Federal, contudo, 
a Constituição Estadual possui ainda uma referência acerca da proibição de registro de 
confissão religiosa em caso de prisão e mais cinco referências para normatização do 
ensino religioso no Estado de Sergipe. O que nos chama a atenção é que nas terras de 
Sergipe Del Rey3 a autorização para que Teólogos possam lecionar o ensino religioso nas 
instituições públicas, com aceitação de currículos emitidos por faculdades ou seminário 
não condiz com a pretensão de um país “laico”. Mesmo não apontando diretamente a um 
ensino confessional, percebemos certa abertura para um possível campo de proselitismo.

3  Nome dado a Sergipe na época da divisão das terras brasileiras no início da colonização portuguesa. Criada em 1590 
ainda como comarca ligada à Capitania Baia de Todos os Santos.
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RELIGIOSOS NO ESPAÇO PÚBLICO DA DINÂMICA SERGIPANA
Avaliando o cenário histórico do Brasil, percebemos a presença de religiosos nos 

espaços públicos em todas as fases históricas. Algumas com mais intensidade, outras com 
mais discrição. O fato é que na história do Brasil os religiosos sempre estiveram ligados 
ao cenário sociopolítico.  Péricles e Emerson avaliaram os fluxos de decisões políticas que 
definiram os diferentes estágios de laicidade na história brasileira e de como os religiosos, 
em particular os cristãos (católicos e evangélicos), se tornaram no século XX, protagonistas 
importantes nas diversas esferas do poder.

“Nessa perspectiva, durante todo o século XX se verifica no Brasil atuação de 
grupos religiosos na esfera pública, tais como: Liga Eleitoral Católica (1934), 
Ação Católica (1935), Partido Democrata Cristão (1945), resistência popular 
durante a tutela militar (1964-1985). Entre 1990-2010 observa-se a ampliação 
da arena política com a crescente participação dos evangélicos e surgimento 
de novos atores nas sociedades civil e política, sobretudo os movimentos 
feminista e LGBTT. Desde o final da tutela militar (1964-1985) o protagonismo 
político católico brasileiro foi exercido pela ala dita progressista, que de 
forma mais ou menos pública apoiou Lula e o PT em seus respectivos pleitos 
eleitorais.” 

No século XX o aumento das fronteiras cristãs no espaço público em Sergipe, 
acompanhou a dinâmica nacional. As delimitações que unem as práticas religiosas com 
o cenário político precisam ser entendidas dentro do processo histórico. Nesse sentido 
Berger (2018) afirma sobre a necessidade de entender esse contexto histórico para uma 
compreensão mais precisa das práticas resultantes desses ambientes religiosos.

Muitos estudiosos brasileiros têm abraçado à temática gerada pelo encontro entre 
religião e política. Paul Freston, Marcelo Ayres Camurça, Ari Pedro Oro, Magali Cunha, 
Péricles Andrade e Joanildo Burity, se debruçam não somente a entender as conquistas dos 
religiosos, principalmente os evangélicos, no espaço público, mas também compreender as 
novas configurações derivadas dessa associação. Sobre isso Magali Cunha nos fala que:

“A despeito de todas as tipologias que buscam caracterizar a miríade de 
grupo relacionados ao segmento evangélico no Brasil, esse texto se refere a 
“evangélicos” para abordar todos os cristãos não-católicos ou ortodoxo que 
atuam no campo religioso brasileiro. Sem desconsiderar as peculiaridades 
dos distintos grupos que formam o segmento, os evangélicos brasileiros 
são, historicamente, identificados nos estudos da religião, por: (1) uma 
predominante leitura fundamentalista (literalista) do texto sagrado cristão, 
a Bíblia; (2) ênfase na piedade pessoal na busca da salvação da alma 
(influência do puritanismo e do pietismo dos pioneiros missionários que 
vieram do sul dos EUA do século XIX ao Brasil); (3) frequentes posturas de 
rejeição das manifestações culturais não cristãs do país (fruto da mesma ação 
de missionários); (4) um isolamento das demandas sociais (resultantes da 
espiritualização das questões da existência individual e social), entre elas a 
participação política.” (CUNHA, 2019, p. 26)

Faz-se necessário esse recorte conceitual acerca do que chamaremos por 
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“evangélicos”, visto a importância da sua definição histórica e de como o advento da 
modernidade desconstrói a visão dos religiosos concernente à política e de como essa 
visão se reconstrói não de forma isolada, mas como um projeto de dominação desses 
espaços através das movimentações estratégicas de seus agentes. 

A conquista de espaço pelos evangélicos no cenário político sergipano garante 
uma adesão das instituições desde a década de 80, mas é na década de 90 que onde 
as instituições da Assembleia de Deus (AD) e a Igreja Universal do Reino de Deus 
(IURD) protagonizam com maior ênfase este cenário. O Pr. Daniel Fortes é um desses 
representantes da Assembleia de Deus que assume uma vaga da Câmara de Vereadores 
de Aracaju em 1992, uma vitória da instituição após o fracasso das eleições de dois de 
seus membros em 1990.  A reeleição em 1996 do Pr. Daniel Fortes consolida uma base 
de extremo valor estratégico para esse cenário que como já mencionamos, ocorre em 
âmbito nacional. Nas eleições de 2000 a Assembleia de Deus elege mais um vereador o Pr. 
Antonio dos Santos que assume como Deputado Estadual em 2002. Nesta eleição a IURD 
também aumenta o domínio do espaço público elegendo o Pr. Heleno Silva.

Em 2004 chega à vez de uma nova instituição evangélica chegar ao poder municipal 
com a eleição do Pr. Valdir dos Santos, membro da Igreja do Evangelho Quadrangular 
(IEQ) e a reeleição do Pr. Daniel Fortes (AD), agora apenas, Daniel Cruz Fortes. Nesse 
intermédio, o Pr. Heleno é afastado por ilegalidade com o escândalo das ambulâncias 
– fato de  repercussão nacional. Em 2008 Valdir Santos (IEQ) se reelege, contudo, a 
IURD consolida seu domínio com a eleição do Pr. Jony dando continuidade ao projeto de 
dominação do espaço público com uma postura jovial, alcançando uma parcela mais jovem 
da sociedade. Ainda nessa eleição foi eleito a vereador Matos da Silva, conhecido apenas 
como Matos, com o apoio da Arquidiocese de Aracaju, foi um vereador extremamente 
alinhado a Igreja Católica, contudo não consegue se eleger a deputado estadual e nem se 
reeleger a vereador.

Mas é em 2010 que bases institucionais são consolidadas eficazmente. Nesta 
eleição os sergipanos elegem para a bancada federal dois deputados evangélicos: Laércio 
Oliveira (Presbítero da Igreja Presbiteriana) e Pr. Heleno (Pastor da IURD e apoiado pela 
AD). Para a bancada estadual foi eleito o Pr. Antonio dos Santos (Pastor da AD), sendo 
que o Pr. Daniel Fortes (Pastor da AD) ficando em nível de suplência. Em 2012 a capital 
sergipana forma, em sua câmara de vereadores, uma bancada evangélica composta pelos 
reeleitos Valdir dos Santos (IEQ) e Pr. Jony (IURD), e pela vereadora Daniela Fortes (AD), 
filha do Pastor Daniel Fortes, que nesta época tinha a concessão da Rádio Atalaia FM, local 
de uso rotineiro para preparação de alianças importantes com as demais denominações 
evangélicas do Estado de Sergipe. Acerca do uso das mídias estaremos nas próximas 
linhas avaliando o contexto da dinâmica sergipana. O que se faz necessário frisar é a 
importância destas duas últimas eleições em 2010 e 2012 como eleições estruturantes 
para a maioria dos municípios de Sergipe.
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Torna-se importante incluir nestas listas os nomes da senadora Maria do Carmo, que 
foi eleita nas eleições de 1998, 2006 e 2014 e que levantava a bandeira das pautas da Igreja 
Católica e tendo como suplente atuante o Pr. Virgínio (Pastor Presidente da Assembleia de 
Deus Ministério Missão). Esta aliança de agentes de igrejas com relações tão distantes, e 
que até então nunca permitiram ligações tão próximas, possui certa semelhança acerca do 
que Joanildo Burity vai chamar de “complexo ecumênico”:

“... descreve um campo de forças que não chega se constituir numa 
articulação planejada, numa convergência estratégica, num núcleo dirigente 
comum, nem se compõe apenas de atores cristãos. O estudo de múltiplas 
organizações de base religiosa voltada a ações de serviço (provisão ou 
cuidado de grupos vulneráveis), humanitárias (catástrofes naturais, guerras 
civis e conflitos étnicos) e de advocacy (defesa e promoção de direitos 
em escala global) revela uma inconteste expansão de uma motivação 
ecumênica e uma prática colaborativa sem que necessariamente todas essas 
organizações compartilhem do etos e da linguagem do ecumenismo como 
movimento eclesiológico e teológico-político-cristão.” (BURITY, 2020, p. 220)

Claro que esta aliança ecumênica não é uma decisão a nível institucional, mas ainda 
assim alarga a presença de religiosos no Senado Federal e aumenta o apoio de outros 
agentes, principalmente da Assembleia de Deus a fim de garantir o apoio para os pleitos 
que se seguiriam.

A arena eleitoral não apenas da capital Aracaju, mas de demais cidades importantes, 
são marcadas pelo fortalecimento de agentes religiosos na definição deste novo quadro 
político nas três esferas de poder – municipal, estadual e federal. Essa irrupção evangélica 
se torna responsável pela identificação de uma marca identitária que modifica as 
estratégias de todos os candidatos políticos acerca da participação das igrejas no processo 
eleitoral. A legitimação de um discurso com uma maior congruência para o uso do papel 
de cargos públicos para a redefinição das questões voltadas à moral cristã, justifica certo 
grau de fisiologismo para aumento de suas redes de influências e garantia dos espaços 
conquistados. 

Acerca dessa legitimidade que gera estranheza e da sua qualificação conceitual, 
Joanildo Burity fala que:

“Talvez o traço mais saliente da situação seja o debate que ela tem provocado 
sobre quão aceitável e virtuoso é esse processo. Aqui entramos na dimensão 
normativa da dinâmica presença/ausência mencionada no parágrafo anterior, 
sob o signo de sua legitimidade. Pois muito poucos observadores e nenhum 
dos atores envolvidos se posicionam de modo neutro diante daquela dinâmica. 
Há juízos normativos sobre quanto de presença religiosa uma ordem social 
e política moderna saudável pode suportar; até que ponto os fundamentos 
legais das democracias liberais contemporâneas podem admitir ou acomodar 
a publicização da religião; o grau de espírito público e compromissos 
democráticos dos recentemente politizados atores religiosos; o quanto esse 
processo se reflete como parte de mudanças societais mais amplas que 
têm ampliado os contornos da esfera pública em termos de participantes, 
agenda, linguagens e repertórios de ação, bem como redefinido a natureza 
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da representação política democrática. Em outras palavras, em que grau a 
religião pública é parte da tendência à aceitação da diferença no espaço 
público, enquanto posição normativa?” (BURITY, 2016, p. 95)

Essa representação democrática vai além do imaginário de um cidadão comum 
e se amplia para o imaginário cristão na identificação da necessidade de eleger alguém 
que possui uma missão especial dentro do cenário público, missão esta que só pode ser 
cumprida por aquele que possuir atributos definidos pela moral cristã. De certa forma, 
esse discurso se distorce na prática quando o executor dessa missão passa a se tornar, 
não somente aquele que possui tais atributos, mas o que também possuir a anuência da 
instituição religiosa que compartilha com seus fiéis a obrigação de eleger tais escolhidos.

O CASO DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO
A dinâmica criada pela relação entre instituições religiosas e a política, não é e 

nunca foi uma novidade. O próprio enredo contado pelo historiador Adailton Andrade 
relata que durante os desafios para transformar a antiga aldeia em freguesia e mais tarde 
cidade. Tudo se inicia quando em 25 de setembro de 1718, o então arcebispo da Bahia, 
Dom Sebastião Monteiro da Vide transforma a pequena aldeia em freguesia com o nome 
de Nossa Senhora do Perpétuo Socorro do Tomar da Cotinguiba. Já havia pertencido à 
freguesia de Santo Amaro das Brotas e em seguida a freguesia de Laranjeiras. Mediante 
protestos e reivindicações, em 19 de fevereiro de 1835 consegue sua autonomia, contudo, 
em 17 de marços de 1855, quando da criação do município e a cidade de Aracaju, e por 
ocasião da transferência da capital da província para esta cidade, todo o território de 
Socorro é anexado e perde sua identificação.

Mais uma vez depois de diversas lutas, em 07 de julho de 1864 é criado o distrito com 
o nome de Nossa Senhora do Socorro de Continguiba, mas sob a direção do município de 
Aracaju. Somente em 17 de março de 1968 a independência chega ao município que passa 
a ser chamado apenas de Socorro. Em 1943 mais uma alteração, passando a se chamar 
apenas Cotinguiba. O nome é corrigido em 06 de fevereiro de 1954 onde finalmente passa 
a ser nomeada Nossa Senhora do Socorro. Como em muitas outras cidades de Sergipe, o 
éthos católico prevalece com agente identitário das pessoas deste município. 

O próprio registro oficial do IBGE relata este acontecimento:

“No Início do século XVIII, a freguesia de Nossa Senhora do Socorro da 
Cotinguiba tinha como monumento religioso uma capela cujo nome era o 
mesmo da vila. Porém só em 1864, a capela tornou-se Matriz. Frisa-se, no 
entanto, que mesmo conquistando sua emancipação política, foi após a 
edificação da Matriz que Socorro conseguiu sua autonomia religiosa, ficando 
reconhecida como freguesia pelo estatuto religioso e como vila pelo estatuto 
político-administrativo.” (IBGE, 2021)

A intrínseca relação histórica entre a igreja, neste caso a católica, e o Estado é 
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absurdamente clara. Acompanhando uma orientação de padroado, o Padre não exercia 
apenas um papel religioso, mas também possuía uma ação sociopolítica. As proporções 
de autonomia das freguesias eram acompanhadas pela proporção de crescimento 
da autonomia das instituições religiosas. Não estava nas mãos da igreja apenas as 
coordenações de espaços públicos como cemitérios e hospitais, mas a evolução de 
influência da igreja também acompanhava a evolução das transformações da aldeia em 
freguesias e consequentemente em municípios. No entanto à medida que este espaço da 
Igreja se perde com a autonomia do Estado, é nos espaços públicos, mais precisamente 
na política que a arena se reconfigura, identificando esses espaços como uma nova arena 
em um velho campo de batalha.

Em tempos atuais a reconfiguração do cenário político-religioso no município de 
Socorro, abreviando conforme prática popular começa a ganhar atenção com a chegada 
do alagoano natural de Colônia Leopoldina – o Padre Inaldo em 2000, quando após a sua 
ordenação a Padre, assume como Pároco da Paróquia São João Batista no Conjunto João 
Alves. Onde começa suas atividades junto ao povo e o reconhecimento de suas ações 
sociais naquela igreja. Em outubro de 2011 pede seu afastamento à igreja do seu ofício de 
padre e em 2012 filia-se ao PCdoB, tornando-se candidato a Prefeito de Socorro.

Conforme esclarecimento cedido em 11 de janeiro de 2012 ao portal de jornalismo 
sergipano Infonet, o Padre informa que seu afastamento não é definitivo: “Eu solicitei o 
meu afastamento da igreja em outubro do ano passado, por um período de cinco anos 
e depois vou retornar às minhas atividades na paróquia. Agora estou me dedicando à 
pré-candidatura à Prefeitura de Socorro. Além de mim, o Padre Raimundo da Silva Leal 
(PCdoB), vai concorrer à reeleição para prefeito de Cristinápolis; o Padre Gerard Jullius 
(PT), é pré-candidato à Prefeitura de Japaratuba; o Padre Barbosa (PSC) vai disputar a 
Prefeitura de Malhador; Padre José Alves é pré-candidato a vereador de Umbaúba, em 
Itabaiana também temos um padre pré-candidato a vereador”, esclarece o Padre Inaldo 
Luiz. No caso do Padre José Alves, não foi possível oficializar sua candidatura, pelo fato 
de ter sido esfaqueado por um membro do partido opositor ao seu. Mesmo depois de 
recuperado, não confirmou sua pré-candidatura.

Esse encontro foi marcado para análise das estratégias a serem definidas em 
decorrência do posicionamento tomado pelas dioceses acerca da decisão dos padres-
políticos concernente ao “Preceito Penal” do Código de Direito Canônico4 da Igreja Católica 
Apostólica Romana, que determina a proibição de cargos políticos ou filiação partidárias 
de integrantes da igreja, a exemplo do Bispo D. Mário Rino Savieri da Diocese de Propriá 
que solicitou do Padre Enoque uma decisão acerca da continuidade de sua situação, uma 
vez que o mesmo ainda conciliava suas atividades políticas com as atividades da igreja.

4 Código atualizado durante os concílios papais relata que: “Cân. 287 — § 1. Os clérigos promovam e fomentem sempre 
e o mais possível a paz e a concórdia entre os homens, baseada na justiça. § 2. Não tomem parte ativa em partidos 
políticos ou na direção de associações sindicais, a não ser que, a juízo da autoridade eclesiástica competente, o exija 
a defesa dos direitos da Igreja ou a promoção do bem comum.”.
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Existe uma proposta em comum e pontos de intercessão sobre a postura desses 
padres que se dispõem a entrar no espaço público. Primeiramente que ambos se filiaram 
a partidos com propostas de esquerda com temáticas ligadas às suas comunidades de 
origem. Em segundo podemos perceber que existe uma aproximação da faixa etária no 
momento que decidem oficialmente entrar na vida política, a saber, o Pe Raimundo da Silva 
Leal (PCdoB) com 43 anos, o Pe Gerard Jullius (PT) com 46 anos,  o Pe Barbosa (PSC) 
com 43 anos, o Pe José Alves com 45 anos e o Pe Inaldo (PCdoB) com 43 anos. E por 
fim, acreditando ser a motivação mais importante, que ambos tenham sido seduzidos pelo 
desafio de continuidade das causas sociais interpeladas pela igreja, mas que tomaram um 
rumo decisivo ao acompanharem o Movimento Nacional Fé e Política5 que nasce com uma 
vertente da Igreja Católica para conquista do espaço público. Sobre isso Márcia Pereira 
Leite vai nos dizer que:

“Sem dúvida, uma das esferas que em que o impulso para essa renovação vem 
sendo gestado, nessa vertente da Igreja Católica, é o movimento Fé e Política, 
que tem reunido militantes católicos, contando também com a participação 
de “evangélicos progressistas”, em diversos fóruns com o objetivo de não só 
discutir as linhas de atuação política, compromisso e programas que levem os 
“valores do Evangelho” à política, mas também de reatualizar ritualisticamente, 
desta vez com os recursos sistemático à mística, os compromissos cristãos. 
Os encontros nacionais do movimento Fé e Política constituem o principal 
locus de experimentação e socialização dessa nova perspectiva, que tem em 
Frei Beto e em Leonardo Boff seus principais articuladores e formuladores.” 
(LEITE, 2003, 73)

Unido a um partido comunista, o padre concorre às eleições à Prefeitura Municipal 
de Socorro juntamente com o atual prefeito na época, o ex-deputado federal, Fábio 
Henrique do PDT. Sem o poder da máquina estatal em suas mãos e contando apenas com 
as lideranças populares da Igreja Católica da região, porém sem o apoio declarado da 
instituição, o Padre Inaldo perde com um total de 32.385 votos o que representava 43,65% 
dos votos válidos e seu opositor vence com 41.194 o que representava 57,77% dos votos 
válidos de acordo com o site do Tribunal Regional Eleitoral em Sergipe (TRE/SE). A linha 
estratégica resiliente do Padre Inaldo e seus assessores, o coloca em uma nova disputa 
eleitoral dois anos depois. 

Em 2016 o Padre concorre ao cargo de Deputado Estadual, chegando a ALESE 
- Assembleia Legislativa de Sergipe com 14.510 votos de acordo com o TRE/SE. Uma 
quantidade bem inferior ao que foi alcançado em 2012, mas o suficiente para torná-lo 
eleito. Apadrinhado pelo ex-governador Jackson Barreto o padre alcança pela primeira vez 
em sua vida um cargo político. Empossado em 01 de janeiro de 2015, inicia sua estratégia 

5 O Movimento Nacional Fé e Política foi criado em junho de 1989, durante um encontro de pessoas unidas pela Fé cris-
tã engajada nas lutas populares, com o objetivo de alimentar a dimensão ética e espiritual que deve animar a atividade 
política. Deixar-se animar pelo Espírito de vida, é a essência do Movimento Fé e Política, que não propõe diretrizes para 
ação política dos cristãos, nem se comporta como se fosse uma tendência político-partidária, mas que luta pela supe-
ração do capitalismo por meio da construção de um sistema sócio-econômico solidário e respeitoso da vida do Planeta.
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para a conquista da Prefeitura do Município de Socorro. Sua passagem pela ALESE lhe 
permitiu aumentar suas coligações político-partidárias. 

Uma reunião denominada pelas mídias como um encontro ecumênico em 03 de 
agosto de 2016 na casa da Maria da Taiçoca, uma influente liderança do município, sela a 
união entre representantes de duas grandes instituições religiosas – católicos e pentecostais 
da IURD, encabeçados pelo então vereador de Aracaju Pastor Jony (PRB) e do então 
Prefeito de Canidé do São Francisco o Pr. Heleno Silva (PRB). Também participaram do ato 
o Deputado Estadual Jairo de Glória (PRB) e o Deputado Robson Viana (PEN). A prática da 
passagem pela ALESE para conquista de um posicionamento na esfera municipal, não foi 
uma tática utilizada somente pelo Padre Inaldo. Também em 2016 deixaram a ALESE para 
assumir prefeituras no Estado o Deputado Gilson Andrade (PTC) para assumir a Prefeitura 
de Estância e o Deputado José Valmir Monteira (PSC) para assumir a Prefeitura de Lagarto.

As eleições de 2016 no Município de Socorro evidenciam uma nova arena acerca 
do local de disputa do espaço público no Estado de Sergipe. Além da candidatura do Padre 
Inaldo, um novo agente religioso entra no jogo político, uma jovem liderança evangélica da 
Igreja Assembleia de Deus, o Evangelista e Advogado o Dr. Samuel Carvalho (PPS), que 
já tinha colocado seu nome para concorrer a um cargo público em 2014, tendo na época 
31 anos, quando concorreu pelo PSDB a Deputado Federal, alcançando 5.791 votos de 
acordo com o TRE/SE. Membro da Assembleia de Deus Ministério Missão do Município 
de Socorro, o “Jovem Evangelista” é possuidor de uma influência que ultrapassava as 
linhas interdenominacioais, visto a facilidade com que o mesmo permeia nas demais igrejas 
evangélicas sejam pentecostais, sejam igrejas tradicionais ou igrejas de missões. O reflexo 
desta influência é o projeto encabeçado pelo Dr. Samuel denominado “Cruzada Evangelística 
Cristo por Todos os Lados” que durante o mês de novembro de 2014, arrebanhou pequenas 
multidões nos bairros da periferia do Município de Socorro, tendo como atração principal o 
conferencista pernambucano do meio gospel e integrante da Assembleia de Deus o cantor 
Samuel Mariano.

Já para concorrer a sua segunda eleição e de forma similar ao Padre Inaldo, o 
Dr. Samuel conquistou apoio de lideranças populares de sua igreja, porém sem o apoio 
oficial da instituição. Vale a pena ressaltar o apoio que o Padre Inaldo recebeu da maior 
parte das igrejas evangélicas, e não somente das religiões cristãs. O resultado final deste 
embate entre o Padre e o Evangelista, resulta na vitória do Padre Inaldo com 35.190 votos 
que correspondem a 73,12% dos votos válidos e o Dr. Samuel Carvalho (Evangelista) 
conquistou 12.276 votos que correspondem a 25,51% dos votos válidos segundo o TRE/
SE. Com esse resultado, o Município de Socorro é assumido pela primeira vez por um 
agente religioso. Vale ressaltar que os “políticos religiosos” sempre estiveram neste círculo, 
alguns mais assumidos, outros com uma descrição regulada, contudo, essa nova fase, 
revela agora os “religiosos políticos” – sacerdotes que não somente assumem seu viés 
político, mas que se tornam militantes formadores de opinião, que conseguem capitalizar 
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seu discurso religioso em números de seguidores, capazes de mobilizar outros adeptos 
destes discursos, proliferando progressivamente tanto pelas apresentações da pesquisa, 
quanto pelo número de adeptos nas redes sociais e refletidamente em eleitores.

Repetindo o percurso de seu opositor, o Dr. Samuel Carvalho reinicia sua jornada 
política ao se candidatar pela terceira vez em 2018, desta vez a Deputado Estadual pelo 
PPS, sendo eleito com 14.216 votos de acordo com TRE/SE. Vale ressaltar que a Igreja 
Assembleia de Deus no Município de Socorro, nesta eleição, estava apoiando o já então 
Vereador Pr. Joanan Alves a Deputado Estadual, dividindo extra oficialmente os votos dos 
membros desta instituição. Cabendo ao jovem Evangelista Samuel, recorrer ao apoio de 
denominações de pequeno porte, mas que seriam decisivas para a sua vitória. Os ritos de 
preparação para as eleições municipais de Socorro para o ano de 2020 começam no dia 17 
de dezembro de 2018, quando o Dr. Samuel é diplomado na ALESE. As articulações e os 
campos de influência se reconfiguram, uma vez que o desafio entre gigantes se estabelece, 
desta vez com um equilíbrio de forças maior. Nesse sentido as mídias se tornaram uma 
ferramenta fundamental na disseminação de propostas em meio à onda de pandemia por 
conta da Covid-19.

MIDIATIZANDO AS NOVAS ARENAS NAS ELEIÇÕES DE 2020
O jogo eleitoral no Município de Socorro para o ano de 2020 é definido em suma pela 

tentativa de um “religioso político” em permanecer no poder – o Padre Inaldo, a tentativa 
de outro “religioso político” em conquistar esse poder – o então Deputado Estadual Dr. 
Samuel Carvalho, e para azeitar a disputa, o desejo de um “político dito religioso” em 
reconquistar esse poder – o ex-prefeito deste município, o então eleito Deputado Federal 
Fábio Henrique. As concepções político-religiosas dos candidatos à Prefeitura do Município 
de Socorro se tornam o carro chefe em busca do aumento daqueles que se fidelizam com 
suas propostas, todavia essa busca, ultrapassa o âmbito do indivíduo e perpassa o âmbito 
institucional. O eleitor deixar de reproduzir seus anseios individuais e começa a reproduzir 
os anseios coletivos. A atuação eleitoreira da igreja, que marcou o processo eleitoral 
durante anos de democracia, e que foi decisiva nas eleições que elegeram o Presidente 
Jair Messias Bolsonaro em 2018, assim relatam os pesquisadores como Ricardo Mariano, 
Joanildo Burity, Marcelo Ayres Camurça e Paul Freston, agora também serão capazes de 
decidir quem ocupará o cargo mais importante do executivo municipal de Socorro.

Em um contexto moderno e democrático, o uso dos espaços digitais fortalece a 
ideia de modernidade. O uso das redes sociais foram decisões extremamente eficazes 
mediante esse contexto pandêmico. Mesmo sabendo que durante o período eleitoral, em 
diversos momentos foram verificadas um alto grau de flexibilização das medidas protetivas 
em relação à guerra conta a Covid 19. A mobilização de políticos, partidários e religiosos, 
ocorreu quase que freneticamente com a autojustificativa de que sair de casa em meio à 
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pandemia para o processo eleitoral era um ato de coragem republicana. Existe, de certa 
forma, uma legitimação do sagrado, nisto, Balandier nos fala que “o sagrado é uma das 
dimensões do campo político; a religião pode ser um instrumento do poder, uma garantia da 
sua legitimidade, um dos meios utilizados no quadro das competições políticas” (Balandier, 
1980, p.121). 

Mais do que em qualquer outro período a instrumentalização política dos agentes 
religiosos nesta eleição, foi pautada pela profissionalização das suas assessorias de 
comunicação que encontraram nos mecanismos digitais, um espaço que somente 
profissionais podem habitar. Importante salientar a forma de sacralização dos espaços 
digitais. Ambos os candidatos com o cunho religioso político não abriram mão de frases 
de impacto, muitas vezes com dialetos pertencentes apenas à cultura cristã. Os registros 
das participações de missas, cultos, eventos musicais, passeatas religiosas, lives e outros, 
foram fortemente utilizados nas principais mídias como Instagram, Twiter e Facebook.

Um ponto importante já previsto nas disputas nos fluxos de uso de mídias, foi à 
corrida por adeptos nas redes sociais. Um aumento considerável de seguidores em ambos 
os sacerdotes. No Instagram por exemplo, o Padre Inaldo chega a 23 mil seguidores no dia 
27 de agosto de 2020 e o Dr. Samuel chega aos seus 18 mil seguidores em 20 de outubro 
de 2020. Outra arena de medição de forças nas mídias, principalmente no Facebook e 
no Instagram, são exposições de reuniões com lideranças políticas e religiosas, tanto o 
Padre quanto o Evangelista, rechearam quase que semanalmente imagens com Pastores, 
presidentes de Instituições religiosas e festas religiosas. O que podemos destacar é a 
capacidade do Padre Inaldo de apresentar um número maior de representações de 
pluralismo religioso - a exemplo das religiões de matrizes africanas que surgem em suas 
postagens reforçando esse lado ecumênico dos sacerdotes católicos, fato não identificado 
nas publicações do Dr. Samuel que também segue o viés evangélico “pentecostal” de não 
se socializar com tais grupos.

	 De forma estratégica, a maior representatividade religiosa do Município de Socorro 
pertence às religiões cristãs com 85,5% da população desta cidade, sendo 66,7% de católicos 
apostólicos romanos, 18,2% de evangélicos e 0,6% de católicos apostólicos brasileiros, 
contra 11,1% dos sem religião, 0,8% de espíritas, 0,8% de religiões de matrizes africana 
e 1,8% de outras categorias de acordo com o censo do IBGE 2010. A importância desta 
análise nos direciona a entender melhor os sistemas de trocas simbólicas. A apresentação 
das propostas dos religiosos políticos se concentram não somente na apresentação de 
alternativas, mas sim, na apresentação de escolhas irrefutáveis. Sendo necessária uma 
reorganização do caos através de alguém comissionado para esta função. O discurso 
precisa ser repensado para atingir as classe mais pobres da população, segundo Pierre 
Bourdieu:

“A aptidão para formular e renomear o que os sistemas simbólicos vigentes 
afastam para o domínio do informulado ou do inominável, deslocando assim 
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a fronteira entre o pensado e o impensado, entre o possível e o impossível – 
alias-se frequentemente a uma extração social elevada, e ao mesmo tempo a 
uma posição inconsistente na estrutura do campo religioso e na estrutura das 
relações de classe. Tal aptidão constitui o capital inicial que permite ao profeta 
exercer uma ação de mobilização sobre uma fração suficiente poderosa dos 
leigos, simbolizando por seu discurso e por sua conduta extraordinários o que 
os sistemas simbólicos ordinários são estruturalmente capazes de exprimir, 
em especial ao caso as situações extraordinárias.” (BOURDIEU, 2002, p. 73)

Os discursos dos religiosos políticos são absorvidos por uma elevada estima de fé e 
credibilidade, que para suas comunidades, o diferenciam do político ou do político religioso. 
Por isso a medição de seguidores serve, de certa forma, com um termômetro – um índice 
de medição superficial da adesão destes discursos, visto que, seria necessário uma ampla 
pesquisa para identificar as razões das adesões.

Finalizando, as redes sociais também serviram para identificar estratégias de 
aproximação junto às comunidades religiosas. A primeira delas foi tomada pelo Padre 
Inaldo, enquanto Prefeito, com a sanção da LEI COMPLEMENTAR Nº. 1.380 DE 10 DE 
DEZEMBRO DE 2019 que trata dos dispositivos do código de tributação do município. 
Foi inserido o Inciso XII do artigo 187 dizendo que “os imóveis locados integralmente para 
instalação e funcionamento de templos religiosos de qualquer culto, enquanto da vigência 
do contrato de locação, estará isento quanto à cobrança do IPTU”.  Como boa parte das 
instituições religiosas deste município não possuem templos próprios, tendo o aluguel 
como alternativa de se situar geograficamente, a notícia foi comemorada pela diretoria 
municipal da UMESE – União de Ministros do Estado de Sergipe, que teve participação 
na formulação da lei juntamente com a bancada evangélica da Câmara de Vereadores do 
Município de Socorro. O projeto ainda prevê a isenção da TLF – Taxa de Licenciamento 
de Funcionamento para templos religiosos. As publicações da instituição e de boa parte de 
seus integrantes se encarregaram de fazer as divulgações. Vale ressaltar o apoio dado ao 
Padre pelos sacerdotes desta instituição durante as eleições de 2020.

Outra ação também divulgada nas redes sociais durante esta eleição considerada 
atípica em virtude da pandemia foi a Lei 8.735 de 18 de agosto de 2020 sancionada 
pelo Governador Belivaldo Chagas que reconhece a atividade religiosa como essencial 
à população do Estado de Sergipe em períodos de crises ocasionadas por moléstias 
contagiosas ou catástrofes naturais, e dá providências correlatas. A lei é de autoria dos 
Deputados Estaduais Dr. Samuel Carvalho e Gilmar Carvalho. A repercussão também foi 
bastante positiva pelas instituições religiosas de todo o Estado, abrindo caminhos para 
que as bancadas evangélicas municipais seguissem o mesmo exemplo. A exemplo da 
Capital Aracaju e do próprio Município de Socorro. Esta talvez tenha tido um caráter de 
importância muito maior do que as diversas medidas de flexibilizações tomadas pelo Padre 
Inaldo enquanto prefeito.
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CONCLUINDO
As reverberações das arenas analisadas neste artigo continuam em uma constante 

luta de forças de atração e retração. Mesmo com a preocupação da anulação do discurso 
do opositor nas mídias televisivas ou radiofônicas, percebe-se que nas redes sociais 
analisadas que a maior preocupação foi a de se ocupar em permanecer com os atuais 
adeptos e convergir para a entrada de novos. Jonh Berger vai identificar a importância dos 
meios de comunicação, não somente para destruir o inimigo, mas também como local para 
manter os que se identificam uma mesma opinião de forma a evitar motins, protestos ou 
deserções.

O saldo final foi favorável ao Padre Inaldo que com 27.042 votos - correspondentes 
a 32,91%, vence o Dr. Samuel Carvalho que obteve 24.018 – correspondente a 29,23% e 
vence Fábio Henrique que obteve 23.912 – correspondente a 29,10% dos votos segundo o 
TRE/SE. Claro que não há intenção de forjar um consenso acerca dos votos dos religiosos, 
visto que outros candidatos não citados também tiveram apoio de religiosos. O dissenso 
faz parte do jogo democrático, mas a visibilidade dos fluxos produzidos junto às instituições 
religiosas nas mídias sociais foram claramente evidenciados. Os exemplos dos reflexos 
das leis criadas para beneficio de entidades religiosas podem evidenciar com exatidão o 
processo de trocas simbólicas entre políticos e religiosos na conquista do espaço público.

O uso das mídias é um caminho sem volta. Basta imaginar-se no caminho percorrido 
pela personagem Dorothy no filme da Disney o Mágico de Oz, onde a mesma ao passar 
pela estrada dos tijolos amarelos, os mesmos desaparecem, não lhe dando oportunidade 
do caminho de volta. Alinhado também ao desejo da construção de uma área de domínio 
de consumos pelas grandes corporações que investem valores milionários para o aumento 
da conectividade das populações, reduzindo a distância entre a oferta e a procura.

Ainda existem muitas análises a serem garimpadas nas terras da antiga Freguesia de 
Nossa Senhora do Perpétuo Socorro do Tomar da Cotinguiba, atual Município de Socorro. 
E que as próximas eleições prometem novas análises. Em março de 2021 o Evangelista 
Samuel Carvalho foi consagrado a Pastor da Assembleia de Deus – Ministério de Missão, 
pelo próprio Presidente o Pastor Virgínio José de Carvalho Neto - ex Senador da República. 
Há um forte questionamento da vitória do Padre Inaldo, tanto pelas denúncias de compra 
de votos, como pelo fato do município possuir menos de 200.000 habitantes e portanto, não 
ter aplicação de segundo turno. A estimativa da população do Município de Socorro para o 
ano de 2024 é de 195.658 habitantes, portanto as decisões continuarão ser manifestadas 
no primeiro turno.
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